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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.08030003/2026) 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de manutenção predial, praças, áreas verdes e vias (asfáltica, vicinal e granilítica), na forma 

estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e Índices da Construção Civil, denominada SINAPI, nas edificações públicas de uso do 

município de Maravilha/AL. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR EST. 

PERCENTUAL DE 

DESCONTO SOBRE 

O VALOR ESTIM. 

01 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de manutenção predial, 

praças, áreas verdes e vias (asfáltica, vicinal e granilítica), na forma 

estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil, denominada SINAPI, nas edificações públicas de uso do 

município de Maravilha/AL. 

R$ 10.000.000,00 

(Dez milhões de reais) 
3% (Três por cento) 

1.2. Os quantitativos foram baseados nas demandas auferidas pelas quantidades das unidades das 

secretarias do município de Maravilha/AL. 

1.3. Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, 

podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 
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2. DAS DEFINIÇÕES 

2.1. Administração Pública: Administração direta ou indireta, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de Direito Privado sob controle do 

Poder Público e das Fundações por ele instituídas ou mantidas. 

2.2. Contratada: Empresa proponente vencedora do certame licitação com a qual se assinou 

contrato. 

2.3. SINAPI: Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, calculado 

mensalmente pelo IBGE através de convênio com a Caixa Econômica Federal que tem como objetivo a 

produção de informações de custos e índices de forma sistematizada e com abrangência nacional, 

visando a elaboração e avaliação de orçamentos, como também acompanhamento de custos. 

2.4. Termo de Referência: Peça que descreve a prestação dos serviços, que contém os elementos 

técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo, pela administração, com a contratação e os elementos 

necessários e suficientes a serem adotados pela CONTRATADA. 

2.5. Manutenção: conjunto de atividades que visam assegurar capacidade plena e condições de 

funcionamento contínuo, seguro e confiável dos equipamentos, sistemas e instalações, preservando-lhes 

as características e o desempenho. 

2.6. Manutenção Preventiva: Serviços de caráter permanente, que obedecem a uma programação 

previamente estabelecida, apresentada em cronograma físico devidamente aprovado pela Fiscalização, 

cujas etapas são cumpridas obedecendo a uma periodicidade pré-determinada e envolve programas de 

manutenção. 

2.7. Manutenção Corretiva: Serviços esporádicos, ausentes de programação prévia, a serem 

executados em caráter eventual e/ou especial, devidamente apontado pela Fiscalização e aprovado pela 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo do Município de Maravilha/AL. 

2.8. Produtos ou Resultados: São os bens materiais e imateriais, quantitativamente delimitados, a 

serem produzidos na execução dos serviços contratados. 

2.9. Ordem de Serviço: É o documento utilizado pela Administração para a solicitação, 

acompanhamento e controle de tarefas relativas à execução do contrato de prestação de serviços, que 

deverá estabelecer quantidades estimadas, prazos e custos da atividade a ser executada, e possibilitar a 

verificação da conformidade do serviço executado com o solicitado. 

2.10. Equipamentos de Proteção Individual (EPI's): São os exigidos pelos órgãos governamentais 

de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais como: capacetes, botas, luvas de 

borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras, protetores auriculares e capas plásticas. 
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2.11. Benefício e Despesas Indiretas (BDI): A taxa de Benefício e despesas indiretas é a margem de 

acréscimo que se deve aplicar sobre o custo direto para incluir as despesas indiretas e o benefício da 

construtora na composição do preço da obra. 

2.12. SICRO: Sistema de Custos Referenciais de Obras, visa oferecer ao DNIT e às demais esferas 

governamentais e privadas envolvidas com a elaboração de orçamentos um padrão nacional de 

referência de custos dos diferentes componentes da infraestrutura de transportes, inclusive edificações. 

2.13. ORSE: Orçamento de Obras de Sergipe foi desenvolvido e é mantido pela Companhia Estadual 

de Habitação e Obras Públicas de Sergipe - CEHOP há mais de dez anos, para atender à determinação 

contida nos artigos 8º e 9º da Lei Estadual nº 4.189 de 28.12.1999 que criou o Sistema Estadual de 

Registro de Preços para Obras e Serviços de Engenharia. Atualmente o banco de dados conta com 

aproximadamente 9750 insumos e 9546 composições de preços unitários. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

5.1.1. Sustentabilidade: 

5.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

5.1.2. Indicação de marcas ou modelos: 

5.1.2.1. Na presente contratação não será realizada a indicação de marcas. 

5.1.3. Exigência de carta de solidariedade: 

5.1.3.1. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida 

pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

5.1.4. Subcontratação: 
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5.1.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.1.5. Garantia da contratação: 

5.1.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5.1.6. Vistoria: 

5.1.6.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

6.1. O prazo de execução dos serviços será de acordo com a demanda das secretarias, contados da 

assinatura da ordem de serviço, remessa parcelada, de acordo com a necessidade das Secretarias do 

Munícipio de Maravilha/AL.  

6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 07 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.3. Os serviços deverão ser entregues no endereço da Secretaria Municipal de Administração do 

Município de Maravilha/AL. 

Materiais a serem disponibilizados: 

6.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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7.4. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Contratante poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. Fiscalização: 

7.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

7.7. Fiscalização Técnica: 

7.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

7.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

7.8. Fiscalização Administrativa: 

7.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 
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7.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.9. Gestor do Contrato: 

7.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

7.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

7.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Avaliação da execução: 
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8.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

8.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

8.1.3. não produziu os resultados acordados; 

8.1.4. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

8.1.5. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os 

utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.2. Recebimento do serviço: 

8.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. 

8.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.2.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.2.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

8.2.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

8.2.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.2.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

8.2.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 
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8.2.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.2.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.2.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

8.2.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.2.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) horas, contados do 

recebimento provisório, por gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo aos seguintes procedimentos: 

8.2.14. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento; 

8.2.15. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

8.2.16. Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; 

8.2.17. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal/Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização; e 

8.2.18. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.2.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 
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8.2.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.2.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.3. Liquidação: 

8.3.1. Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.3.2. O prazo de que trata esse subitem será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.3.3.1. o prazo de validade; 

8.3.3.2. a data da emissão; 

8.3.3.3. os dados do contrato e do órgão ou entidade contratante; 

8.3.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.3.3.5. o valor a pagar; e 

8.3.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

8.3.5. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

8.3.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.3.7. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado o 

contraditório e a ampla defesa. 
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8.3.8. Havendo a efetiva execução do serviço, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela extinção do contrato. 

8.4. Prazo de pagamento: 

8.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa. 

8.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do indicar índice de correção monetária correspondente. 

8.5. Forma de pagamento: 

8.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo Contratado. 

8.5.2. O Contratado assumirá os custos decorrentes da transferência de valores caso indique conta 

bancária que não seja da Caixa Econômica Federal – CEF. 

8.5.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.5.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.5.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade pregão eletrônico, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço. 

9.2. Regime de Execução: 

9.2.1. O regime de execução do contrato será: Empreitada por preço global. 

9.3. Exigências de habilitação: 
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Habilitação jurídica: 

9.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

correspondente; 

9.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

9.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

9.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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9.4.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 

7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.4.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.4.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

9.4.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.5. Qualificação econômico-financeira: 

9.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

fornecedor, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

9.5.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro 

do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 dias 

contados da data da sua apresentação- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.5.3. A licitante deverá comprovar o capital social ou patrimônio líquido de no mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor total do lote estimado da contratação 

9.6. Qualificação Técnica: 

9.6.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de 

atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

9.6.2. Registro ou inscrição do(s) Responsável(is) Técnico(s) no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia), CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) ou Conselho de 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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classe especifica, dentro do prazo de validade, que comprove atividade relacionada com o objeto da 

presente contratação; 

9.6.3. A empresa licitante deverá comprovar a disponibilidade de quadro mínimo de profissionais 

habilitados que possam acompanhar a execução das manutenções do objeto, sendo eles: 

9.6.3.1. 01 (um) profissional de nível superior, com formação em ENGENHARIA 

MECÂNICA, regularmente registrado no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA, com atribuições compatíveis, qualificado como Inspetor de 

Ensaios não destrutivos, possuindo certificações válidas, emitidas por organismos 

reconhecidos, conforme segue: ISO 9712, nas modalidades: Inspeção Visual (VS); 

Líquidos Penetrantes (LP); Ultrassom (US); Certificação ABENDI / SNQC / FBTS 

– IS, ou equivalente tecnicamente reconhecida e detentor de atestado(s) de 

responsabilidade técnica compatíveis com o objeto solicitado, devidamente 

registrado(s) no CREA ou conselho responsável da região competente, relativo(s) à 

execução de obras de engenharia para órgão ou entidade da administração pública 

direta ou indireta, Federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para 

empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ diferente). 

9.6.3.2. 01 (um) profissional de nível superior, com formação em ENGENHARIA 

CIVIL, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica compatíveis com o 

objeto solicitado, devidamente registrado(s) no CREA da região competente, 

relativo(s) à execução de obras de engenharia para órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, Federal estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ 

diferente). 

9.6.3.3. 01 (um) profissional de nível superior, com formação em ENGENHARIA DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO, detentor de atestado(s) de responsabilidade 

técnica compatíveis com o objeto solicitado, devidamente registrado(s) no CREA da 

região competente, relativo(s) à execução de obras de engenharia para órgão ou 

entidade da administração pública direta ou indireta, Federal estadual, municipal ou 

do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante 

(CNPJ diferente). 

9.6.3.4. 01 (um) profissional de nível superior, com formação em ENGENHARIA 

ELÉTRICA, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica compatíveis com 

o objeto solicitado, devidamente registrado(s) no CREA da região competente, 
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relativo(s) à execução de obras de engenharia para órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, Federal estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ 

diferente). 

9.6.3.5. 01 (um) profissional de nível superior, com formação em ENGENHARIA 

AMBIENTAL, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica compatíveis 

com o objeto solicitado, devidamente registrado(s) no CREA da região competente, 

relativo(s) à execução de obras de engenharia para órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, Federal estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ 

diferente). 

 

9.6.4. O(s) atestado(s) de responsabilidade técnica da empresa licitante deverá(ão) comprovar a 

execução 50%, em resumo que tenha como objeto serviços semelhantes ao objeto desta contratação. Os 

serviços mais relevantes deverão ser apresentados atestados técnico- profissional e técnico-operacional 

(não obrigatório registro no CREA para técnico- operacional) como objeto serviços semelhantes ao 

objeto desta contratação, são eles: 

 

TÉCNICO-PROFISSIONAL 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 
Concreto betuminoso  usinado a quente (cbuq) para pavimentação asfáltica, padrao dnit, faixa c, com cap 50/70 
aquisição posto usina 

2 Execução de pintura asfáltica de ligação, inclusive fornecimento de ligante, exclusive transporte  

3 
Reassentamento de paralelepípedos, rejuntamento com argamassa, com reaproveitamento dos paralelepípedos - 
incluso retirada e colocação do material. Af_12/2020  

4 Regularização mecanizada de áreas 

5 
Transporte com caminhão basculante de 10 m³, em via urbana pavimentada, dmt até 30 km (unidade: m3xkm). 
Af_07/2020 

6 
Execução de passeio em piso intertravado, com bloco retangular cor natural de 20 x 10 cm, espessura 6 cm. 

Af_10/2022  

7 Forro acústico em placas de fibra mineral, com absorção sonora.  

8 Telhamento com telha metálica em chapa de aço galvanizado natural ondulada e=0,5mm  
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9 
Estrutura metálica p/ cobertura c/vigas-treliça pratt udc75 e terças em udc 127, 2 águas, sem lanternin, vãos 6,0 a 
10,0m, pintado 1 d oxido ferro + 2 d esmalte epóxi branco, exceto forn. Telhas - executada  

10 
Fabricação e instalação de tesoura inteira em aço, vão de 11 m, para telha ondulada de fibrocimento, metálica, 
plástica ou termoacústica, incluso içamento. Af_07/2019 

11 Transformador trifásico 75KVA, 60hz, classe 15KV, fornecimento e instalação 

12 Piso em granilite, marmorite ou granitina, espessura 8mm, incluso juntad de dilatação 

13 
Emboço ou massa única em argamassa traço 1:2:8, preparo mecânico com betoneira 400 l, aplicada 
manualmente em panos de fachada com presença de vãos, espessura de 25 mm. Af_08/2022  

14 Aplicação manual de tinta látex acrílica em parede externas, duas demãos. Af_03/2024  

15 Fornecimento e instalação de ar-condicionado de 12.000 a 18.000 mil Btu/h com compressor rotativo 

16 Pintura de piso com tinta epóxi, aplicação manual, 2 demãos, incluso primer epóxi. Af_05/2021  

17 
Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento 
convencional, não armado. Af_08/2022  

 

TÉCNICO OPERAIONAL 

ITENS RELEVANTES 

ITEM DESCRIÇÃO UND 

 

QUANTIDADE 

TOTAL  

QUANT. 

SOLICITADA 

50% 

1 
Concreto betuminoso  usinado a quente (cbuq) para 
pavimentação asfáltica, padrao dnit, faixa c, com cap 50/70 
aquisição posto usina 

T 
                                    

300,00  
                        

150,00  

2 
Execução de pintura asfáltica de ligação, inclusive 
fornecimento de ligante, exclusive transporte  

M² 
                                 

3.000,00  
                     

1.500,00  

3 
Reassentamento de paralelepípedos, rejuntamento com 
argamassa, com reaproveitamento dos paralelepípedos - 
incluso retirada e colocação do material. Af_12/2020  

M² 
                               

10.000,00  
                     

5.000,00  

4 Regularização mecanizada de áreas M² 
                                 

9.000,00  
                     

4.500,00  

5 
Transporte com caminhão basculante de 10 m³, em via urbana 
pavimentada, dmt até 30 km (unidade: m3xkm). Af_07/2020 

M³ x KM 
                               

80.000,00  
                   

40.000,00  

6 
Execução de passeio em piso intertravado, com bloco 
retangular cor natural de 20 x 10 cm, espessura 6 cm. 
Af_10/2022  

M² 
                                 

8.000,00  
                     

4.000,00  

7 
Forro acústico em placas de fibra mineral, com absorção 
sonora.  

M² 
                                 

2.000,00  
                     

1.000,00  
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8 
Telhamento com telha metálica em chapa de aço galvanizado 
natural ondulada e=0,5mm  

M² 
                                 

2.000,00  
                     

1.000,00  

9 

Estrutura metálica p/ cobertura c/vigas-treliça pratt udc75 e 
terças em udc 127, 2 águas, sem lanternin, vãos 6,0 a 10,0m, 
pintado 1 d oxido ferro + 2 d esmalte epóxi branco, exceto 
forn. Telhas - executada  

M² 
                                 

2.000,00  
                     

1.000,00  

10 
Fabricação e instalação de tesoura inteira em aço, vão de 11 m, 
para telha ondulada de fibrocimento, metálica, plástica ou 
termoacústica, incluso içamento. Af_07/2019 

UNID 
                                      

12,00  

                            

6,00  

11 
Tranformador trifásico 75KVA, 60hz, classe 15KV, 
fornecimento e instalação 

UNID 
                                        

1,00  
                            

0,50  

12 
Piso em granilite, marmorite ou granitina, espessura 8mm, 
incluso juntad de dilatação 

M² 
                                 

2.000,00  
                     

1.000,00  

13 

Emboço ou massa única em argamassa traço 1:2:8, preparo 
mecânico com betoneira 400 l, aplicada manualmente em 
panos de fachada com presença de vãos, espessura de 25 mm. 
Af_08/2022  

M² 
                                 

2.000,00  
                     

1.000,00  

14 
Aplicação manual de tinta látex acrílica em parede externas, 
duas demãos. Af_03/2024  

M² 
                               

50.000,00  
                   

25.000,00  

15 
Fornecimento e instalação de ar-condicionado de 12.000 a 
18.000 mil Btu/h com compressor rotativo 

UNID 
                                      

40,00  
                          

20,00  

16 
Pintura de piso com tinta epóxi, aplicação manual, 2 demãos, 

incluso primer epóxi. Af_05/2021  
M² 

                                 

8.000,00  

                     

4.000,00  

17 
Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com 
concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento 
convencional, não armado. Af_08/2022  

M³ 
                                 

5.000,00  
                     

2.500,00  

 

Além do quadro acima, a empresa deverá presentar no mínimo: 

a) Manutenção em creches, escolas ou prédios públicos com área mínima de A: 800,00m²; 

b) Manutenção em áreas verdes (praças) com área mínima de A: 1.5000,00m²; 

c) Manutenção de ruas em pavimentação em paralelepípedos com área mínima de A: 5.000,00m²;e 

d) Manutenção ou reforma de prédios tombados com área mínima de A:300,00m² 

 

9.7. Documentos Complementares 

9.7.1. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme 

Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este 

Edital.  

9.7.2. Declaração que cumpre os requisitos de habilitação, conforme modelo anexo a este Edital.  

9.7.3. Declaração de inexistência de parentesco com o executivo municipal, conforme modelo anexo 

a este edital. 
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9.7.4. Declaração de microempresa, ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa, conforme modelo 

anexo a este Edital. 

9.7.5. A Existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.7.6. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.7.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.7.8. A não- regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.7.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. A estimativa do valor da contratação levou em consideração o risco envolvido na contratação e 

sua alocação entre Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do 

Contrato. 

10.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 

o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
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10.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

10.4. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

10.5. Em caso de reajuste sobre os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

10.6. Em caso de repactuação, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no município de Maravilha/AL. 

 

 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo 

imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos produtos e modelos 

existentes no mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou exigência 

exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame ou 

limitar ou frustrar a competição ou a realização do objeto contratual. 

 

Maravilha/AL, 03 de agosto de 2026 

 

TÉCNICO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO: 

 

 

 

Gilson Alves Ramalho 

Secretário Municipal de Transporte, Obras, Urbanismo e Limpeza Urbana 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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